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Objetivos 1ª Reunião do Grupo de Trabalho interinstitucional criado para promover
estudos e propor soluções para o aprimoramento de temas relacionados

aos cumprimentos de sentença de ações coletivas em tramitação na Justiça
Federal. Portaria CJF n. 213, de 7/5/2025.

Participantes Ministro Corregedor-Geral da Justiça Federal Luis Felipe Salomão
Juíza Federal Vânila Cardoso André de Moraes (CJF - coordenadora

titular)
Juiz Federal Otávio Henrique Martins Port (CJF - coordenador suplente)
Juíza de Direito Paula Fernanda de Souza Vasconcelos Navarro (TJSP)

Juíza de Direito Marina Lorena Nunes Lustosa (TJAP)
Juiz Federal Márcio Barbosa Maia (TRF1)

Juiz Federal Márcio de França Moreira (TRF1)
Juíza Federal Geraldine Pinto Vital de Castro (TRF2)
Juiz Federal Raphael José de Oliveira Silva (TRF3)

Juíza Federal Ana Beatriz Vieira da Luz Palumbo (TRF4)
Juiz Federal Thiago Mesquita Teles de Carvalho (TRF5)

Juiz Federal Mário de Paula Franco Júnior (TRF6)
Juíza Federal Marina Rocha Cavalcanti Barros Mendes (AJUFE)

Procuradora Regional da República Geisa de Assis Rodrigues (MPF)
Advogado Luiz Cláudio Silva Allemand (OAB)

Aline Barreto Vianna Cardoso (Assessora Especial da Corregedoria-Geral
da Justiça Federal)

 

 

Trata-se da primeira reunião do Grupo de Trabalho interinstitucional criado com o
intuito de promover estudos e propor soluções para o aprimoramento de temas relacionados aos
cumprimentos de sentença de ações coletivas em tramitação na Justiça Federal, conforme Portaria CJF n.
213, de 7/5/2025.

 

I. ABERTURA
O Ministro Corregedor-Geral da Justiça Federal Luis Felipe Salomão agradeceu a

presença de todos os integrantes, ressaltando a importância do Grupo de Trabalho, ao tempo que solicitou
aos participantes que se apresentassem e informassem a experiência profissional no tratamento de ações
coletivas.

O Ministro Corregedor pontuou a existência de resultados profícuos na edição de
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normativos pelo Conselho da Justiça Federal que auxiliam na resolução de conflitos e otimizam resultados
na atividade judicante.

Citou como exemplos os resultados colhidos com os Grupos de Trabalho do Sistema
Penitenciário Federal e da Caixa Econômica Federal, que culminaram na edição de proposta de lei e de
Resolução do Conselho da Justiça Federal.

O Ministro Corregedor, na sequência, passou a condução dos trabalhos para a Dra.
Vânila Moraes.

A magistrada fez breve introito sobre o foco do GT no sentido de buscar caminhos
possíveis para melhorar fluxos de trabalho e dirimir conflitos de forma sistematizada.

 

II. DESENVOLVIMENTO DOS DEBATES
Passada a palavra para o Juiz Federal Márcio de França Moreira, do Tribunal Regional

Federal da 1ª Região, iniciou-se a apresentação sobre a Central de Cumprimento de Julgados (CCJ) do
TRF1, sediada em Brasília, com um breve histórico sobre a criação da aludida unidade.

O magistrado relatou que, no ano de 2020, observou um fenômeno sobre a existência
massiva de ações coletivas tramitando no Distrito Federal. Justificou a expressividade numérica de ações
desse jaez no DF em razão da especificidade do foro nacional para propositura de ações coletivas, bem
como a facilidade de se ingressar com ações coletivas pelos sindicatos e associações sediados em Brasília.

Informou que, atualmente, existem 4.203 ações coletivas distribuídas, 3.766 julgadas e
4.111 em sede de cumprimento de sentença, sendo impossível mensurar o número efetivo de
cumprimentos de sentença individuais, o que pode assoberbar a máquina judiciária.

Pontuou que a ideia para a resolução do problema foi dividir atribuições, repartir
competências, sendo, então, criada a Central de Cumprimento de Julgados no ano de 2021, por meio de
Resolução do TRF1, com ênfase no princípio da cooperação judiciária, permitindo a prática de atos
concertados pelos magistrados envolvidos, de acordo com o art. 69 do Código de Processo Civil.

Noticiou que a CCJ é responsável pela fase conciliatória, tratativas de solução
consensual do crédito e homologação de acordo e fase executiva stricto sensu, com todos os
procedimentos para pagamento do crédito, habilitação de herdeiros, cessão de créditos, destaque de
honorários contratuais e expedição de requisições RPV/precatório. A Vara, por seu turno, é competente
pela fase contenciosa, julgamento dos embargos à execução e da impugnação ao cumprimento de
sentença. Com a decisão definitiva, a Vara encaminha os autos para CCJ para os atos executivos.

Enfatizou que o diferencial da CCJ é a ausência do rigorismo do CPC, dado que é
autorizada a confecção do negócio jurídico processual previsto no art. 190 do CPC para tratativas de ações
dessa natureza.

Relatou, outrossim, as fases da CCJ, que consistem em:
a. Marcação de audiência de conciliação;
b. Fixação de negócio jurídico processual, com calendarização (estipulação de prazos para as partes);
c. Desmembramento em cumprimentos de sentença individuais ou em grupos (número de exequentes por
processos, prioridades, etc);
d. Execução invertida ou não;
e. Definição do deságio, definição dos honorários sucumbenciais da fase executiva, cláusulas dos termos de
adesão ao acordo.

Após todas as fases, há a homologação do acordo e a consequente expedição de
Requisição de Pequeno Valor.

Explicitou que são respeitados prazos em comum acordo, por exemplo, com a Advocacia
Geral da União, que, por vezes, necessita de prazos mais elastecidos para atender aos comandos judiciais.

Quanto ao termo de adesão aos acordos, informou que, por vezes, há assinatura
diretamente pelo sindicato, em vez de individualmente pelos beneficiários, mediante marcação de
assembleia pelo órgão sindical, o que facilita o processo.
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Alertou para a necessidade de que os órgãos tenham advogados específicos para a
conciliação, citando como exemplos a PGFN, com os núcleos de cumprimento de ações coletivas, a PGU,
com a coordenação regional de negociação e a PGF, com os núcleos de atuação prioritária em ação
coletiva – subnúcleo de conciliação coletiva.

Asseverou que há 3 setores na CCJ: gabinete, secretaria e expedição, sendo o primeiro
composto por 1 juiz, 1 servidor e 3 estagiários; o segundo por 1 servidor, 1 estagiário e 1 prestador de
serviço e o último – expedição – por 5 prestadores de serviços.

Noticiou que, atualmente, há em tramitação no âmbito da CCJ 74 ações coletivas, que
geraram 8.540 cumprimentos de sentença com diversos grupos de pessoas, o que resulta em
aproximadamente 20 mil beneficiários.

Encerrada a apresentação pelo Juiz Federal Márcio de França Moreira, a Dra. Vânila
Moraes sugeriu, na sequência, a nacionalização dessa proposta como primeiro encaminhamento da
reunião.

A Juíza Federal indicada pela AJUFE, Dra. Marina Rocha, parabenizou a iniciativa e
assentiu que a nacionalização é muito apropriada porque efetiva e encontra espaço normativo no próprio
CPC, pois prima pela conciliação. Anuiu em favor da proposta apresentada.

Por seu turno, a Procuradora Regional Dra. Geisa Rodrigues, indicada pelo Ministério
Público Federal, ressaltou que a execução invertida é primordial, com enfoque na conciliação. Indagou se
há intervenção do Ministério Público nas conciliações coletivas e questionou sobre a busca efetiva pela
identificação dos beneficiários abarcados pelo título executivo coletivo.

Nesse ponto, citou um caso emblemático do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, em
que foi árdua a busca pelos beneficiários do título executivo, porque, ao entrarem em contato, os
jurisdicionados achavam que o dinheiro advinha de golpe e não compareciam para receber a quantia
devida.

O Dr. Raphael José de Oliveira Silva, do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, falou
da importância de se respeitar a capacidade de trabalho dos atores envolvidos e da adequada negociação
interinstitucional, ao tempo que concordou com a proposta de nacionalização da medida.

O advogado indicado pela Ordem dos Advogados do Brasil, Dr. Luiz Claudio Silva
Allemand, igualmente parabenizou o trabalho desenvolvido pelo Dr. Márcio e sugeriu a apresentação ao
Conselho Federal da OAB.

O Juiz Federal auxiliar da Corregedoria-Geral da Justiça Federal, Dr. Otávio Port,
celebrou a experiência da CCJ e ressaltou a importância da conciliação e da adoção de fluxo processual
sistematizado. Questionou, ainda, qual seria o padrão mínimo de estrutura para unidades desse gênero e se
existiria um percentual estatístico de acordos entabulados.

Retornada a palavra ao Dr. Márcio de França Moreira, explicou que o Des. Carlos
Brandão, coordenador do Sistema de Conciliação, ventilou a possibilidade de criar a CCJ como Núcleo de
justiça 4.0 para a 1ª região inteira. Seria uma CCJ regional, que, todavia, ainda depende de normativo e de
estrutura.

Explicou, ainda, que a ação coletiva referente ao FUNDEF terá os cumprimentos de
sentença iniciados em Brasília e que o Ministério Público será chamado para atuar na conciliação.

Em relação à localização dos beneficiários, esclareceu que há solicitação às associações
e sindicatos que informem o cumprimento de sentença nas redes sociais, visando a cientificar os
jurisdicionados.

Informou que o percentual de acordos, em casos de gratificações de servidores públicos,
por exemplo, atinge 100% dos cumprimentos de sentença.

Ato contínuo, a Dra. Vânila Moraes solicitou a elaboração de um histórico da CCJ pelo
Dr. Márcio Maia para viabilizar a elaboração de uma Recomendação pelo CJF, com o apoio da OAB, do
MPF e dos demais órgãos envolvidos.

Explicitou que a recomendação pontuará em seus “considerandos” que é proveniente do
presente grupo de trabalho e surgiu para chancelar a atuação interinstitucional e o apoio coletivo dos

Ata da 1ª Reunião GT Ações Coletivas (0727930)         SEI 0001190-40.2025.4.90.8000 / pg. 3



atores envolvidos.

Solicitou que o Dr. Márcio Maia entrasse em contato com os representantes da OAB e do
MPF para elaboração conjunta e dialógica do histórico e do registro da unidade denominada CCJ.

A Dra. Geisa Rodrigues, do MPF, solicitou que essa construção fosse elaborada após a
apresentação do referido relatório pelo Dr. Márcio Maia.

Todos anuíram à data da próxima reunião, agendada para 11/6/2025, quarta-feira, às
11h, oportunidade em que a Dra. Paula Fernanda de Souza Vasconcelos Navarro apresentará a experiência
de fluxo de trabalho das ações coletivas no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

 

III. ENCAMINHAMENTOS:
 

O Grupo de Trabalho anuiu à proposta de nacionalização da criação de unidade similar à
Central de Cumprimentos de Julgados (CCJ) para tramitações de cumprimentos de sentença de ações
coletivas no âmbito dos tribunais, com edição de recomendação prevendo essa estrutura pelo Conselho da
Justiça Federal.

Será, ainda, apresentado relatório técnico contendo o histórico da criação da unidade em
referência no âmbito do Tribunal Regional Federal da 1ª Região pelo Dr. Márcio Maia na próxima
reunião.

 

IV. ENCERRAMENTO:
A Dra. Vânila Moraes declarou encerrada a reunião às 12h43.

Eu, Aline Barreto Vianna Cardoso, servidora da Corregedoria-Geral da Justiça Federal e
secretária ad hoc, digitei e subscrevi esta Ata.

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Aline Barreto Vianna, Assessor(a) Especial - Assessoria Especial
Corregedoria-Geral, em 04/06/2025, às 17:35, conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.cjf.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0727930 e o código CRC DFA0878E.
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